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ATO DE OFÍCIO - RECONSTITUIÇÃO DE PROCESSOS

Em atividade de rotina e da competência desta Equipe de Controle do Processo 

Legislativo, mediante a qual se procurou aferir a regularidade da tramitação de proposituras há 

muito sem movimentação em gabinetes de vereadores e setores inexistentes na atual estrutura 

administrativa da CMSP, constatou-se o extravio de inúmeros processos legislativos.

Para tal foram produzidos relatórios no sistema Power BI, cuja base de dados é o 

sistema SP Legis, e então questionados os setores remetentes dos processos e/ou as unidades 

onde constava estarem localizados.

Após buscas exaustivas, constatou-se que os seguintes processos legislativos não 

retornaram dos gabinetes/setores para os quais foram enviados (alguns do quais, inclusive, não 

mais detêm mandato parlamentar), razão esta a ensejar, nos termos do Manual de Processos (Ato 

da Mesa n? 1124/2010) sua reconstituição:
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-006.V99, 
do Vereador Carmino Pepe.
“Susta, em todos os seus termos, o Decreto n. 38.563 de 29 de 
outubro dc 1.999.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. r - Fica sustado em Iodos os seus termos o Decreto n. 
38.563 de 29 de outubro de 1.999.
Árt. 2* - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.'*

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0020/99,
do Vereador José Eduardo Martins Cardoza
“Dispõe sobre a instalação de terminal informatizado destina­
do á informação e ao atendimento ao municipe nas dependên­
cias da Câmara Municipal de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo 
RESOLVE:
Art. Io - Fica instituída a instalação de terminal informatizado 
nas dependências da Câmara Municipal de São Paulo destina­
do a prestar as seguintes informações a serem disponibilizadas 
eletronicamente ao municipe:
I. Mapa oficial da cidade, que informe a identificação de ruas, 
avenidas e demais logradouros públicos, localização c limites 
de atuação territorial das Administrações Regionais e localiza­
ção, limites e perímetro das zonas de uso;
II. Zonas e categorias de uso definidas pela legislação vigente, 
com os respectivos significados;
III. Restrições de cada zona de uso;
IV. Guia de Serviços Públicos editado pela Secretaria do Pla­
nejamento do Município;
V. Guia do Contribuinte editado pela Secretaria de Finanças 
do Município.
Alt 2° - O programa dc informática a ser ulilizado pelo termi­
nal informatizado deverá proporcionar a operação direta pelo 
municipe.
Art. 3* - O terminal informatizado devetá estar localizado em 
área de boa acessibilidade ao público.
Alt. 4’ - A consulta do municipe ao terminal informatizado 
será gratuita.
Art. 5* - A Mesa expedirá, no prazo de 30 (trinta) dias, as nor­
mas necessárias para a regulamentação da presente Resolução. 
Art. 6’ - As despesas com a execução desta Resolução corre­
rão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplemen­
tadas se necessário.
Art. T - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário.
Sala daí Sessões, em Às Comissões competentes.”
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PROJETO DE LEI 01-0591/99, 
do Vereador Alaa Lopes.
“Dispõe sobre a denominação da Rua inominada, conhecida 
por Travessa do parque, com o nome de “Rua Djalma Hadlech 
de Castro", e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA; •
Art. 1* - Fica denominada “Rua Djalma Hadlech de Castro" o 
logradouro público inominado, conhecido como travessa do 
parque, com inicio na Rua Professor Nicolau Maria Rosseti e 
término na Rua Reinaldo Santos, situado na Vila Império, dis­
trito da Cidade Ademar, (CODLOG: 15531-4 ).
Art. 2® - As despesas decorrentes da execução desta Lei corre­
rão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplemen­
tadas se necessário.
Art. 3* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 01-0592/99, 
da Vereadora Myryam Athie.
“"Dispõe sobre a declaração de utilidade pública a ASSOCIA­
ÇÃO DE MORADORES E AMIGOS DE ITAQUERA IV - 
ZONA LESTE e dá outras providências."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta:
Artigo I’ - Será declarada de utilidade pública a Associação de 
Moradores e Amigos de Itaquera IV • Zona Leste, entidade 
civil sem fins lucrativos, com sede da Rua Canção do Novo 
Mundo, 33, Itaquera, Nesta Capital, Sào Paulo.
Artigo 2* - A declaração de utilidade pública será feita nos ter­
mos da Lei n* 4.819/55 e suas alterações, desde que requeiram 
ao Executivo e comprovem o atendimento aos requisitos 
legais.
Artigo 3* - As despesas decorrentes com a execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consig­
nadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Artigo 4* - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.”

PROJETO DE LEI 01-0593/99, 
do Vereador Salim Curiati-
“Dispõe sobre a alteração do Zoneamento Rua Sampaio Vidal, 
no trecho situado entre a Rua Maria Carolina e a Av. Faria 
Lima, de Z1 paraZ2.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO DECRETA: 
Artigo I* - Altera o zoneamento da Rua Sampaio Vidal, no tre­
cho situado entre a R. Maria Carolina e a Av. Faria Lima, de 
Z1 para Z2.
Artigo 2* - As despesas decorrentes da execução desta lei cor­
rerão por conta das dotações próprias consignadas no orça­
mento. suplementadas se necessário.
Artigo 3* - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.”

PROJETO DE LEI 01-0594/99, 
do Vereador Mohamad Said Mourad.
“Declara “Cidades Irmãs” Santiago de Compostela e São 
Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:
Alt. I® - Ficam declaradas “Cidades Irmãs" a cidade de Santia­
go de Compostela (Espanha) e São Paulo ( Brasil).
Parágrafo único - A declaração conjunta será firmada após o 
encaminhamento das comunicações necessárias.
Art. 2* - Representante das duas cidades promoverão na esfera 
de suas atribuições, as medidas indispensáveis à concretização 
dos objetivos visados por esta lei.
Art. 3* - Esta lei entrará em vigor nada data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, 23 de novembro de 1999. Às Comissões 
competentes."

PROJF.TO DE LEI «1-0595/99, 
do Vereador Carlos Neder.
“Define diretrizes para uma política de prevenção e atenção 
integral á saúde de pessoa portadora de Diabetes, no âmbito do 
Sistema Único dé Saúde no Município de São Paulo, e dáI 
outras providências. 1 ''
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO DECRETA.

Alt. 1* - A Prefeitura do Município de São Paulo, através da 
Secretaria Municipal da Saúde, prestará atenção integral à pes­
soa portadora de Diabetes em todas as suas formas, assim 
como dos problemas de saúde a ele relacionados, tendo como 
diretrizes:
I. A universalidade, a integralidadc, a equidade, a descentralil- 
zação e a participação da sociedade na definição e no controle 
das ações e dos serviços de saúde, nos termos da Constituição 
Federal, da Constituição Estadual, do Código de Saúde do 
Estado de São Paulo e suas leis reguladoras e da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo;
II. Ênfase nas ações coletivas e preventivas, na promoção da 
saúde e qualidade de vida, na multidtsciplinaridade e no traba­
lho intersetorial em equipe.
III. O desenvolvimento de instrumentos de informações, análi­
se. avaliação e controle por parte dos serviços de saúde, aber­
tos à participação da sociedade.
IV. O apoio ao desenvolvimento cientifico e tecnológico volta­
do para o enfrentamento e controle do Diabetes e dos proble­
mas a ele relacionados, e seus determinanies, assim como para 
a formação permanente dos trabalhadores da rede de serviço 
de saúde.
V. O direito às medicações e aos instrumentos e materiais de 
auto-aplicação e auto-conlrole, visando a maior autonomia 
possivel por parte do usuário.
Art. 2* - As ações programáticas referentes ao Diabetes, em 
todas as suas formas, assim como aos demais fatores de riscos 
ou problemas de saúde a ele relacionados serão definidas em 
norma técnica a ser elaborada por Gnipo de Trabalho coorde­
nado pela Secretaria Municipal da Saúde, garantida a partici­
pação de entidades de usuários, universidades públicas, repre­
sentantes da sociedade civil e profissionais ligados á questão.
§ 1* - O Grupo de Trabalho previsto na “caput” deste artigo 
será levado ao conhecimento do Conselho Municipal de Saúde 
e a ele apresentará o resultado de seus trabalhos.
§ 2° - A Secretaria Municipal da Saúde garantirá ao Grupo 
Trabalho o apoio técnico e material que se fizer necessário.
§ 3® - O Grupo dc Trabalho terá como principio o respeito às 
peculiaridades e especialidades regionais e locais, e ao respec­
tivo Plano Municipal de Saúde, sendo o resultado de seu traba­
lho um instrumento técnico orientador fundado nos principio 
elencados nesta Lei.
§ 4® - O Grupo de Trabalho terá prazo de 90 dias, apôs sua 
constituição, para apresentar proposta de Norma Técnica que 
estabeleça diretrizes para uma política de prevenção e atenção 
à saúde da pessoa portadora de Diabetes.
§ 5" - A proposta de que trata o § 4* será apreciada em Audiên­
cia Pública, previamente convocada para este fim, e aprovada 
pelo Conselho Municipal de Saúde,
An. 3* - A direção do SUS municipal garantira o fornecimento 
universal de medicamentos, insumos, materiais de auto-con- 
trole e auto-aplicação de medicações, além de outros procedi­
mentos necessários à atenção integral da pessoa portadora de 
Diabetes
Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 
cobertas por recursos orçamentários próprios suplementados 
se necessário.
Art. 5* - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em 23 de novembro de 1999 Às Comissões 
competentes.”

PROJETO DE LEI 01-6596/99, 
do Vereador Cosme Lopes.
“Dispõe sobre a obrigatoriedade dos caminhões que transitam 
no município de São Paulo, soltarem seus gazes poluentes 
acima de sua cabina e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art.l® - Ficam obrigados os caminhões que circulam no Muni­
cípio de São Paulo, soltarem seus gazes poluentes acima de 
sua cabina.
Art.2® - A pena pelo descumprimento desta lei será de apreen­
são imediata do veiculo, sendo a liberação feita somente com o 
recolhimento da multa no valor de 100 (cem) ufir's.
Parágrafo Único: na reincidência da infração, a multa será no 
valor do dobro da anterior, e assim sucessivamente.
Art.3® - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art.4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei corre­
rão por conta de dotações orçamentarias próprias, suplementa­
das se necessário.
Art5* - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario.
Sala das Sessões, de setembro 1999. Às Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 01-0597/99, 
do Vereador Cosme Lopes.
“Dispõe sobre a obrigatoriedade dos parques de diversões, em 
funcionamento no município de São Paulo, possuírem disposi­
tivos próprios “geradores" para movimentar seus equipamen­
tos, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Sào Paulo decreta:
Art.1® - Ficam obrigados os proprietários de parques de diver­
sões. em funcionamento no Município de São Paulo, de insta­
larem um gerador de energia elétrica, especifico para entrar em 
funcionamento, na interrupção da energia elétrica fornecida 
pela Eletropaulo.
Art.2* - A pena pelo descumprimento desta lei será de 500 
(quinhentas) ufir's.
Parágrafo Único: na reincidência da infração, a multa será no 
valor do dobro da anterior, e assim sucessivamente.
An.3° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art.4* • As despesas decorrentes da execução desta Lei corre­
rão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementa­
das se necessário.
Art.5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario.
Sala das Sessões, de setembro 1999. Às Comissões competentes."

PROJETO DF. LEI 01-0598/99, 
do Vereador Bruno Feder.
“Altera normas de uso e ocupação do solo em trecho da Rua 
Doutor Jesuíno Maciel situada no Distrito do Campo Belo, e 
dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:
Art. 1’ - Inclui na Lista de Trechos de Logradouros Públicos 
Pertencentes ao Corredor de Uso Especial - Z8CR2 que inte­
gra o Quadro n* 8 J anexo à Lei 9411/81, complementado pelo 
Quadro n* 8L anexo à Lei n* 9412/81, e características de uso 
c ocupação do solo constam do inciso II do artigo 20 da Lei 
8001/73, o trecho da Rua Doutor Jesuíno Maciel compreendi­
do entre a Rua Zacharias de Gois e aitua Cri st o vão Pereira, 
localizado no Campo Belo - Distrito do Campo Belo.
Art. 2’ - A aprovação do presente projeto de lei poderá ser de 
acordo com o disposto no § 2a, alínea “a" do art. 46 da Lei 
Orgânica do Município.
Art. 4* - As despesas decorrentes da execução desta lei corre­
rão por conta das despesas próprias do orçamento, suplementa­
das se necessário: '• • . , / i j t • ' • *
Art. 5’ - Esta lei entrará em vigor na data de 'suai publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.”

JOSjPROJETO DE LEI 01-0599/99, 
do Vereador Adriano Diogo.
‘Acrescenta os artigos 4°, 5*. 6* e T e renumera os seguintes 
da Lei 11-632 de 22 de julho de 1994.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1® - Fica acrescido os artigos 4°, 5°, 6’ e 7* à Lei 11,632 de 
22 de julho de 1994, nos seguintes termos:
“Art. 4’ - A política municipal de habitação consiste na execu­
ção dos seguintes programas habitacionais de interesse social .
I - construção de moradia popular;
II - urbanização de favelas;
(11 - intervenção em cortiços e em habitações coletivas,
IV - reforma e recuperação de unidades habitacionais:
V • construção ou reforma de equipamentos comunitários vin­
culados aos órgãos habitacionais.
Art. 5* - Para a execução dos programas habitacionais dc inte­
resse social estabelecidos na presente Lei, a administração 
pública municipal poderá firmar contratos e/ou convênios para 
a construção de moradia em forma de mutirão com Associa­
ções Comunitárias de Construção por Mutirão ou Cooperativas 
Habitacionais sem fins lucrativos.
Parágrafo único - a execução dos programas habitacionais dc 
interesse social atenderão ao número mínimo de 60 (sessenta) 
e no máximo 200 (duzentas) habitações.
Art. 6* - Fica criado do Programa de Crédito para compra da 
terra para a construção de habitação popular de interesse 
social, com recursos a serem repassados para as Associações 
Comunitárias de Construção por mutirão ou Cooperativas 
Habitacionais sem fins lucrativos.
Art. 7® - Para a execução do Programa de Crédito para a com­
pra de (erra e dos Programas habitacionais de interesse social, 
serão utilizados recursos do Governo Federal, Estadual, Muni­
cipal e repassados através de convênios internacionais, e con­
signados na Secretaria Municipal de Habitação.
§ I* - As associações comunitárias ou cooperativas habitacio­
nais sem fins lucrativos deverão ser constituídas por família de 
baixa renda e, para se habilitar deverão apresentar.
I - seus atos constitutivos registrados em Cartório de Títulos e 
Documentos,
II - declaração expressa de não terem fins lucrativos;
III - certidões criminais dc cada componente membro da dire­
toria;
IV - declaração de que os sócios beneficiários não possuem 
outro imóvel no Estado de Sào Paulo;
V - regulamento com todos os critérios que regerão a execução 
do Programa de Crédito para a Compra dc Terra para constru­
ção de habitação popular, onde constem as condições de parti­
cipação dos sócios beneficiários, com critérios de admissão, 
substituição e exclusão; e
VI - relação dos associados em que conste o perfil socio-eco- 
nômico dos mesmos.
§ 2® - A aprovação, a administração e o financiamento destes 
programas caberão á Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo, por meio do convênio a ser celebrado entre esta 
Instituição e as entidades referidas especificadas no artigo 5®.
§ 3° - Caberá ainda á Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo a fiscalização da aplicação dos recursos destina­
dos aos programas aplicados.
§ 4® - As condições de financiamento seguirão as normas con­
vencionais já aplicadas pela Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo.
Art. 7° - O valor do crédito será do valor total da terra a ser 
adquirida sendo que as entidades para recebe-lo, deveTão 
observar que o financiamento será liquidado no prazo de sete a 
vinte anos.”
Art. 2® - Ficam renumerados na sequência os artigos da Lei 
11.632 de 22 de julho de 1994.
Art. 3“ - Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) 
dias após sua publicação.
Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário.
As Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 01-0600/99, 
do Vereador José Eduardo Martins Carduzo.
“Dispõe sobre a utilização dos bens incorporados ao domínio 
do Município em razão de herança vacante e dá outras provi­
dências
A Câmara Municipal de São Paulo 
DECRETA:
Art. 1® - Os bens incorporados ao domínio do Municipio em 
virtude da declaração de vacância de herança, cm conformida­
de com os artigos 1594, 1603, inciso V e 1619, da Lei Federal 
n. 3.071, de 1® de janeiro de 1.916, serão destinados aos 
seguintes fins:
I- quando bens imóveis:
a) utilização em programas de habitação popular para a cons­
trução de moradias em regime de mutirão, sempre que foi tec­
nicamente viável a execução de projeto desta natureza no 
local;
b) utilização em programas de moradia popular, sempre que 
for tecnicamente possível a adaptação da edificação a tal fina­
lidade,
II- quando bens móveis:
a) utilização em programas de auxílios e subvenções á saúde 
da população paulistana;
b) utilização em programas de auxilio e subvenção à criança 
carente.
§ l® - Não sendo tecnicamente possivel o atendimento do dis­
posto no inciso I deste artigo, os bens serão leiloados e os 
recursos arrecadados integralmente destinados ao custeio de 
programas de habitação popular para a construção de moradias 
em regime de mutirão.
§2® - O Leilão referido no parágrafo antecedente deverá ser 
obrigatoriamente realizado em prazo não superior a 1 (um) ano 
da data em que o bem passar a integrar o patrimônio público 
municipal.
§3® - Em caso de comprovada necessidade de utilização dos 
bens em finalidade diversa da especificada no inciso I deste 
artigo, no prazo estabelecido no parágrafo anterior, o Executi­
vo encaminhará projeto de lei propondo a destinação que jul­
gar mais oportuna aos interesses públicos municipais.
§4* - Fica tenninantemente vedada a utilização dos bens em fina­
lidades diversas das estabelecidas no inciso 1 deste artigo, até a 
entrada em vigor da lei de que trata o parágrafo antecedente 
§5® - O descumprimento do disposto neste artigo implicará na 
tomadas das medidas disciplinares cabíveis em cada caso. 
ART. 2® - A utilização destes bens em conformidade com os 
fins dispostos nesta lei tem caráter complementar, não prejudi­
cando os recursos orçamentários propriamente destinados para 
os programas referidos no artigo antecedente.
ART. 3* - O Póder Executivo publicará na imprensa oficial até 
o dia 31 de dezembro de cada ano, a relação de todos os bens 
incorporados ao domínio do Município com a respectiva desti­
nação dada.
ART. 4® - As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

■ necessário.'' 1 ‘ ’
'ART.5® - Esta ler «itrárá eri/vigór da data da sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0601/99, 
do Vereador Jorge Taba.
“Dispõe sobre a concessão de prazo de I ano para fechamento, 
aos estabelecimentos em funcionamento em desconfotmidade 
com a Lei n® 7805/72 de Zoneamento e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:
Art.1® - Fica concedido o prazo de l (um) ano para que todos 
os estabelecimentos em atividade na presente data, localizados 
nas regiões não-conforme a Lei de Zoneamento. encerrem suas 
atividades.
Parágrafo I® - Só terão o beneficio deste prazo os estabeleci­
mentos que comprovarem sua atividade através de documentos 
legais.
Art.2® - Os estabelecimentos cujas atividades facilitem a difu­
são de maus costumes, prostituição, vicios, jogos dc qualquer 
natureza ou que prejudiquem a saúde dos moradores, não 
serão beneficiados com a presente lei.
An.3* - O Executivo deverá regulamentar a presente lei no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação.
Art.4° - As despesas decorrentes com a execução da presente 
Lei correrão por conta das verbas pTÓprias do Orçamento, 
suplementadas se necessário.
Art.5® - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 01-0602/99,
do Vereador Mohamad Saiil Mourad.
“Denomina logradouro público inominado no Jardim Lourdes
- Distrito do Jabaquara. e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:
Art. I® - Fica denominado “Rua Gerson Félix da Silva", o 
logradouro público inominado - codlog 34.142-8 - quadra 316
- setor 172, com inicio na Rua da Gazeta e término na Rua 
José Augusto França, localizada no Jardim Lourdes, Distrito 
Jabaquara.
Art. 2® - As despesas decorrentes da execução desta Lei corre­
rão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementa­
das se necessário.
Art. 3® - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 01-0603/99,
do Vereador Carmino Pepe.
“Dispõe sobre a inclusão da matéria “Prevenção contra às Dro­
gas" no currículo das Escolas Municipais, e dá outras provi­
dências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:
Art. 1® - O ensino da matéria “Prevenção contra às Drogas”, 
passa a integrar, obrigatoriamente, o currículo das disciplinas 
em todos os estabelecimentos de ensino do Municipio de São 
Paulo, para I® e 2® graus. ‘x..
Parágrafo Único - A inclusão de que trata o “caput" deste arti­
go, se dará em conformidade com os procedimentos previstos 
nas legislações estadual e federal vigentes.
Art. 2® - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 3® - As despesas decorrentes da execução desta Lei corre­
rão pôr conta de dotações orçamentárias próprias, suplementa­
das se necessário.
Art. 4® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes ”

PROJETO DE LEI 01-0604/99, 
do Vereador Edivaldo Estima.
“Toma obrigatória a instalação de detector de metais em todos 
os estabelecimentos de ensino de primeiro e Segundo Grau 
situados no Municípios de São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO decreta:
Art. 1® - Toma obrigatória a instalação de detector de metais 
em todos os estabelecimentos de ensino de primeiro e segundo 
grau situados no Município de São Paulo.
Art. 2* - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
Art 3* - As despesas decorrentes com a execução da presente 
lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.
Art. 4® - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PROJETO DE LEI 01-0605/99, 
das Lideranças do PT, do PC do B, do PPB, 
do PFL, do PRONA, do PST, do PPS, do PSB, 
do PTB. do PLedoPMDB.
“Proibe a construção, instalação e operação de novos estabele­
cimentos penitenciários ou centros de detenção provisória na 
área urbana do Municipio, e dá outras providências.
A Câmara Municipal dc São Paulo decreta:
Art. I® - Fica proibida a construção, instalação e operação de 
estabelecimentos penitenciários ou Centros de Detenção Pro­
visória na área urbana no Municipio de São Paulo.
Parágrafo único - A proibição estabelecida na caput deste dis­
positivo se estende às zonas lurais, em uma faixa de 10 (dez) 
kilometros de distância do perímetro de áreas ocupadas por 
assentamentos habitacionais.
Art. 2® - Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 
(sessenta) dias após publicação.
Art. 3® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.”

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 02-0064/99, 
das Lideranças do PT, do PC do B, do PSDB, do PMDB, 
do PFL, do PTB, do PPB, do PRONA, do PL e do PSB. 
“Dispõe sobre proposta de emenda constitucional a ser envia­
da à Assembléia Legislativa de Sào Paulo nos termos do art. 
22, III da Constituição do Estado que insere no Titulo VIU - 
Das Disposições Constitucionais Gerais, da Constituição do 
Estado de São Paulo, determinação de retomada da negociação 
da divida estadual com o Governo Federal e retomo do contro­
le acionário do Banco do Estado dc Sào Paula
Art, I®. Fica incluído no Titulo VIII - Das Disposições Consti­
tucionais Gerais, da Constituição do Estado de São Paulo, o 
seguinte dispositivo:
“Art. - O Poder Executivo retomará a negociação da dívida 
estadual com o Governo Federal visando:
a) a revisão do montante e ao equacionamento das condições 
econômico-financeiras com o comprometimento não superior 
a dez por cento da receita anual do Estado para amortização do 
refinanciamento federal;
b) ao retorno do controle acionário do Banco do Estado de Sào 
Paulo S/A - BANESPA cuja gestão deverá contar obrigatoria­
mente com a participação de representantes dos Municípios e 
dos setores produtivos da sociedade, compreendendo agricul-. 
tores, empresários e trabalhadores
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